ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°   , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1249 DE 2014

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a implantação de repúblicas para idosos de baixa renda no município de Riversul- SP.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Direitos Humanos, Cidadania, Participação e Das Questões Sociais, a fim de ser apreciar o mérito da proposição.

Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade dispor sobre a implantação de repúblicas para idosos de baixa renda no município de Riversul.

É certo que as repúblicas são um serviço oferecido pelo Estado, que visa a proteção, apoio e fornecimento de moradia temporária subsidiada a grupos de pessoas em estado de abandono, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e sem condições de moradia, neste caso, os idosos. 

Desta feita, o presente projeto é bastante conveniente ao autorizar a implantação de repúblicas de idosos no município de Riversul.

Diante todo o exposto, naquilo que nos compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1249 de 2014.

Deputado Altair Moraes

Relator
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